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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA

Palácio José Laurentino
Rua Vereador Severino Guedes de Moura, no 69 - Centro - Lagoa D'anta/RN

CNPJ no 08.142.887/0001-64
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Lei no 192/2007.

EMENTA:
Dispõe sobre a Leidas Diretrizes Orçamentáias para
elaboração do orçamento geral do município para o
exercício de 2008, e dá outras providências.

A Prefeita Municipal de Lagoa D'anta/RN:
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e Ela sanciona a seguinte Lei

CAPITULO I

DisposiçÕes Preliminares

Artigo 1o - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, nos termos da Constituição Federal

(Artigo 165, ll, Parágrafo 2o), combinada com a Lei Federal Complementar no 101/2000 (Artigo 4o),

comlreendendo as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, a estrutura e a organizaçâo

para a elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2008, incluindo a estimativa das receitas, a

iixaçao das deápesas,'a limitação de empenhos, as disposiçÕes relativas à política de recursos humanos da

administração pública municipal e demais condições e exigências para as transferências de recursos a

entidades públicas e privadas.

CAPÍTULO II
Das Definições

Artigo 20 - As definiçÕes e os conceitos constantes na presente Lei são aqueles estabelecidos

na Lei Federal Complementar no 10112000, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo Unico - Na elaboração da proposta orçamentária serão obedecidos os princÍpios da

unidade, universalidade, anualidade e exclusividade.

CAPíTULO III

Do Orçamento Municipal
sEÇÃo I

Do Equilíbrio

Artigo 3o - Na elaboraçáo da proposta orçamentária municipal para o exercício de 2008 será

assegurado o dávido equilíbrio, não podendo o valor das despesas fixadas ser superior aos das receitas
previstas.

Artigo 40 - A avaliação dos resultados dos programas será realizada a cada quadrimestre,

quando teremos como ponto inicial de análise, o equilÍbrio fiscal entre as receitas fiscais e da seguridade

social, e as respectivas despesas.

Artigo 50 - A formalização da proposta orçamentária para o exercício de 2008 será composta
das seguintes peças:

L projeto de lei orçamentária anual, constituÍdo de texto e demonstrativo; e
ll. anexos, compreendendo os orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive os das

entidades supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos:
a) analítico da receita estimada, ao nível de categoria econômica, subcategoria e fontes e

respectiva leg islação;
b) recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino e da saúde, para evidenciar

a previsão de cumprimento dos percentuais estabelecidos pela Constituiçáo Federal (Artigo 212);
c) recursos destinados à promoção da criança e do adolescente, de forma a garantir o

cumprimento dos programas específicos aprovados pelo respectivo conselho;



d) sumário da receita por fontes e da despesa por funçÕes de governo;

ej natureza da despesa, para cada um dos órgâos integrantes da estrutura administrativa do

municÍpio;
í) despesa por fontes de recursos para cada um dos órgãos integrantes da estrutura

administrativa do municÍpio;
g) receitas e despesas por categorias econÔmicasi
Éi evolugao da receita e despesa orÇamentária nos três exeÍcícios anteriores, bem como a

receita prevista para este exercÍcio e para mais dois exercÍcios seguintes;' 
i) despesas previstas consolidadas em nÍvel de categoria econÔmica, sub-categoria, elemento e

sub-elementoi
j) programa de trabalho de cada unidade orçamentária, em nÍvel de função, sub-funÉo,

programa, sub-programa, pro.ietos e atividades;
k) consolidado por funçóes, programas e sub-pÍogramas,
l) despêsas por órgãos e funçÕesi
m) despesas por unidade orçamentária e por categoria econÔmica;
n) despesas por órgáo e unidade responsável, com os percentuais de comprometimento em

relaçáo ao orçamento global;' 
oi recursos destinados aos Fundos Municipais de SaÚde e de Assistência Social;
p) recursos destinados ao Fundo de Manutençáo e Desenvolvimento da Educação Básica e

ValorizaÇáo do Magistério; e
q) especificação da legislaÇão da receita.

parágrafo 1o - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente exercÍcio,

até o mês de junlio de 2007, as perspectivas para a arrecadaçáo no exercício de 2008 e as disposiÇões da
presente Lei.

parágraÍo 20 - As despesas e as receitas do orçamento anual seráo apresentadas de forma

sintética e agregadas, evidenciando o "déficit" ou "superávit' corrente, conforme for o caso.

parágrafo 3o - Fica o Executivo Municipal autorizado a incorporar, na elaboração da proposta

orçamentária parã 2OOa, as eventuais modificações ocorridas na estrutura organizacional do município, bem

como das classificações orçamentárias decorrentes de alterações na legislação Íederal, ocorÍidas apÓs o

encaminhamento do projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para 2008 à Câmara Municipal.

Artigo 6" - No texto da píoposta orçamentária para o exercÍcio de 2008, também conteráo

autorizaçôes paia abertura de créditos adicionais, para remanejamentos de valores e a realização de

operaçáo de créditos.

Artigo 70 - O orçamento anual do municÍpio abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus

fundos e entidades da administração direta.

Artigo 80 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as disposiçÓes da

Constituição Fe<Éral, (Artigo 166, Parágrafo 30, ll, "a", "b", "c"' e Parágrafo 4o), devendo ser devolvido para

sançâo do Poder Executivo devidamente consolidado, na Íorma de Lei.

Artigo 9o - O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara

Municipal para p-ropor modificaçôes à proposta orçamentária e ao plano plurianual, enquanto não iniciada a

votaçáo na Comissão especÍÍica.

sEÇÃo ll
Da Classificaçâo das Receitas e Despesas

Artigo 10. - Na proposta orçamentária a discriminaçáo das despesas far-se-á por categoria de
programaÇão, indicando-se, pelo menos, para cada um, no seu menor nível, a natureza da despesa,

obedecendo à seguinte classifi cação:

DESPESAS CORRENTES
a) Pessoal e Encargos Sociais
b) Juros e Encargos da DÍvida
c) Outras Despesas Correntes
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DESPESAS DE CAPITAL
a) lnvestimentos
b) lnversões Financeiras
c) Transferências de Capital
d) AmortizaÇão da Oívida lnterna

Parágrafo 1o - A classiricaÇão a que se refere este artigo correspondente aos agrupamentos de
elementos de natureza da despesa.

Parágrafo 20 - As categorias de programação de que trata o ,,caput,, deste artigo serão
identificadas por projetos ou atividades, os quais sêÉo integrados por título que caracterize as reápectivas
mêtas ou ações políticas esperadas, segundo a classificação funcional programática estabelecida na Lei
Federal no 4.320, de 17.03.1964 (Artigo 8o, Parâgrafo Zo, e no Anexo V).

Parágrafo 30 - As despesas terão como prioridades os projetos/aÇões elencados no Anexo I a
esta Lei.

Parágrafo 40 - As despesas de capital programadas para 2008 estáo elencadas no Anexo ll a
esta Lei.

Parágrafo 50 - A Lei OrÇamentária Anual para 2008 podêrá contemplar despesas de capital não
contida no Anexo ll desta Lei, contanto que elas sejam voltadas a serviços essenciais, como educaçâo, à
saúde, à agricultura e à infra-estrutura urbana.

Artigo 11 - As alteraçÕes decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais dependem
da existência de recursos disponíveis.

Artigo 12 - Constará na proposta orÇamentária a reserva de contingêncla para atender as
suplementações de dotaçÕes insuficientes no decorrer da execuÇão orçamentárà, que não poderá ser
superior a 3olo (três por cento) das Receitas Correntes.

CAPITULO IV
Das Receitas

Artigo 13 - A execução da arrecadaçáo da receita obedecerá às disposições da Lei Federal
complementar n" l0'l/2000 (seções I e tt, do capituto t, Artigos. 11 e 14j e âemais disposiçóes
pertinentes, tomando-se como base as receitas arrecadadas até o mês de junho de 2007.

Parágrafo 10 - Na elaboração da proposta orçamêntária para o exercÍcio de 2OO8 serão levados
em consideraçâo, para efeito de previsão, os seguintes fatores:

l. eÍeitos decorrentes de alteraçÕes na legislação;
ll. variaçÕês de Índices de preços;
lll. crescimento econômicoi e
lV. evolução da receita nos últimos três anos.

Parágrafo 20 - A reestimativa da receita por parte de Podêr Legislativo só será pêrmitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos da Lêi Federal Complementar n o

101/2000. (Artigo 12, Parágrafo 1o).

Artigo 14 - Não será permitida no exercÍcio de 2OO8 a concessão de incentivo ou benefÍcio
fiscal de natureza tributária da qual ocorra renúncia de receita, com exceção visando a geração de emprego
e renda.

CAPÍTULO V
Das Despesas

Seção I

Das Despesas com Pessoal

Artigo 15 - Os gastos com pessoal obedecerão âs normas e limites estabelecidos na Lei
Federal Complementar no 101/2000, e compreendem:

a) o gerenciamento de atividades relativas à administração de recursos humanos,
b) a valorização, a capacitaçáo e a proÍissionalizaçáo do servidor,
c) a adequação da legislaçáo pertinente às novas disposlçÕes constitucionais ou legais,
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d) o aprimoramento e a atualizaçâo das técnicas e instrumentos de gestão,
e) a realizaçâo de processo seletivo e/ou concurso público para atender as necessidades de

pessoal, e

0 o recrutamento e a administração de estagiários para desenvolverem atividades nas diversas
áreas da administraçâo municipal.

Aíigo 16 - O Poder Executivo Municipal publicará após o encerramento de cada bimestre,
demonstrativo da execuçâo orçamentária do período, quando nele conterá os dados da despesa com
pessoal.

Parágrafo 1o - As despesas com pessoal, para o atendimento às disposiÇÔes da Lei Federal
Complementar no 101/2000, serão apuradas somando-se a Íealizada mês a mês em referência com as dos
onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Parágrafo 20 - Caberá ao Setor de Contabilidade fazer a apuraçáo dos gastos referenciados no
Parágrafo 1o deste artigo,

Artigo 17 - Para atendimento das disposições do Artigo 70, de Lei Federal no 9.424, de
24.12.1996, o Poder Executivo Municipal poderá conceder abono e rateio salarial aos professores e
profissionais do ensino fundamental, utilizando os recursos do FUNDEB.

Artigo 18 - Fica autorizada a revisão da remuneração dos servidores e os subsÍdios dos
agentes polÍticos, observada a iniciativa de cada poder, respeitados os limites constantes da Lei Federal
Complementar no 101 l2O0O.

Artigo 19 - Fice autorizada a realizaçáo de concurso público paÍa preenchimento de vagas na

administraçáo municipal, que o promoverá visândo o atendimento das necessidades funcionais.

Seçâo ll
Do Repasse ao Poder Legislativo

Artigo 20 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo seráo realizados pelo Poder
Executivo na data estabelecida na Lei Orgânica do MunicÍpio, combinado com as disposiçÕes contidas na

Emenda Constitucional no 25.

Seção lll
Das Despesas lrrelevantes

Artigo 21- Serão consideradas despesas irrelevantes, para fins de atendimento ao disposto no
Artigo 16, Paràgrafo 3o, da Lei Federal Complementar n" 101/2000, os gastos que não ultrapassem os
limites destinados à contratação de obras, compras e serviços, devidamente estabelecidos no Artigo 23,

lnciso I e ll, da Lei Federal no 8.666i93.

Seçáo lV
Das Despesas com Convênios

AÍligo 22 - O ente municipal poderá firmar convênio, sendo o órgão concedente, quando for
prevista e estabelecida a cooperação mútua entre as partes conveniadas, desde que:

l. sejam aprovados pelo Chefe do PodeÍ Executivo, previamente, o plano de tÍabalho ou plano

de ação, constando o ob.leto e suas especiÍicaçóes, o cronograma de desembolso;
ll. a meta a ser atinglda não ultrapasse o exercício Íinanceiro, e ultÍapassando, esteia previsto

no plano plurianual de investimentos;
lll. seja apresentada e aprovada a prestaçâo de contas de recursos anteriormente recebidos do

município;
lV. possua a comprovaçáo da correta aplicaçáo dos recursos liberados, e
V. sendo a beneficiada, entidade sem fins lucrativos, esteja devidamente registrada nos órgãos

competentes.
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Seção V
Das Despesas com Novos Projetos

Artigo23-oPoderExecutivogarantirárecursosparanovosprojetos,quandoatendidasas
desoesas de manutenÇão do patri;e;;já e*lstãntà, cujo montante não poderá exceder a 80% (oitenta por

cenio) do valor fixado para os invêstimentos

CAPITULO VI

Dos Repasses a lnstituiÇÕes Públicas e Privadas

Artigo24.PoderãoserincluÍdasnapropostaoÍçamentáriaparaoexercÍciode.2008,bem
como suas alteraçÕes, dotagóes; iítul; àé transÍerências de reóursos orçaàentários à instituiçÕes privadas

sem Íins lucrativos, não pertencentés ou nao vinculadas ao municlpio, a titulo de subvençÓ-e^s sociais e sua

concessão dependera da oueoieíciãÃii"po"úoár ou Lei Federal complementar no 101/2000 e ainda, aos

disoositivos seguintes:urePv,u!ve 
l. "q;';; entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social,

saúde ou educação e este.iam registradas nos órgâos competentes'
- - 

ir. qru possuá lei es-pecÍfica para autoÍização da subvenÇão;

t. que a entioaoe táãíã aplJüntãJo , prà.ução.de contas de recursos recebidos no exerclcio

anterior, se houver, e qr" o"rárã 
"ãI "nãnunhaoà 

ate ô úttimo dia útit do mês de janeiro do êxercÍcio

subseqüente, ao setor financeiil;-'d;i;iü;;, na1óntormoaae do Parágrafo Único, do Artiso 70' da

ô;.iii;ü;i;"iát, 
"orn " 

redação dada pela Emenda constitucional n" 19/98;

lV. que a entioaoJáãnerrcrão'a, raga a devida comprovação' do seu regular funcionamento'

mediante atestadô Íirmado por autoridade competente;

V. que a entidade beneÍiciária Íaça a apresentaçáo dos rêspectivos documentos de

constituiÉo, até 31 de dezembro de 2007;
vl. que a 

"ntioro"iãã"iLiaii" 
f'ç" 

"o|np'ovação 
de que está em situação reg.ular perante o

;NSS e o FGTS, conforme Atõô-i'õ; É;;ãõãró- á" dj Constiiuição Federal e perante a Fazenda

úunicipat, nos termos do CÓdigo TÍibutário do Municipio; e

v[. não se encon;;;;sjü;ãão àã ináoimprencia no que se refere a prestação dê contas de

subvenções recebidas de Órgãos públicos de qualquer esfera de governo'

CAPITULO VII
Dos Créditos Adicionais

Artigo25.oscréditosespeciaisesuplementaresseráoautorizadosporleieabertospor
decreto do Executivo MuniciPal.

parágÍaÍo Único - consideram-se recursos paÍa efeito de abertura de créditos especiais e

srptementares, áütoriiaaos n" toiiia J" ;,óáput, oeste artigo, desde que náo comprometidos como sendo;

i. o superávit financàiro apurado em balanço patrimonial do exercÍcio anteriori

ll. os irovenientes do excesso de arrecadação;

l[. os resuttante" # ;il;;il-p"-ãi ou toi"r de dotações orçamentárias ou de créditos

adicionais autorizados em lei;
lV.osprovenientesdorepassedecorrentedaassinaturadeconvênioscomórgâosdasesferas

dos goveÍnos íederal e estadual; e
v. o produto de opeãçôes de crédito autorizadas por lei especifica, na forma que iuridicamente

possibilite ao Poder Executivo realizá-las'

Artigo26.AssolicitaçõesaoPodeÍLegislativodeautorizaçÕesparaaberturadecréditos
especiais conteáo, no que couber, as informaçÕes e os demonstrativos exigidos para a mensagem que

encaminhar o projeto de lei orçamentário.

Artigo2T-AspropostasdemodificaçÕesaoprojetodeleidoorçamento,bemcomoosprojetos
de créditos adicionais, ."rao 

"piÀi"nt"oas 
com i forma, os níveis de detalhamento, os demonstrativos e as

informaçÕes estabelecidas para o orçamento

Artigo23.oscréditosadicionaisespeciaisautorizadosnosÚltimos04(quatro)mesesdo
exercÍcio de 2OO7 poderão 

"", 
i"ànãrto. ao limite dà seus saldos e incorporados ao orçamento do exercÍcio

seguinte, consoanie PaÍágÍaÍo 20, do Artigo 167, da ConstituiÇão Federal'
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parágrafo único - Na hipótese de haver sido autorizado crédito na forma do "caput" deste

artigo, até 31 de'ianeiro de 2008, serão indicados e totalizados com os valores orçamentários para cada

Àrgáo'" sras unidades, em nível de menor categoria de pÍogramação possível, os saldos de créditos

eslpeciais e extraordinários autorizados nos últimos quatro meses do exercÍcio de 2007, consoante

disposiçÕes do PaÍágraÍo 20, do artigo 167, de Constituição Federal.

Artigo 29 - O poder Executivo, através do órgão compêtente da administração, _deverá 
atender

no prazo de 15 [quinze) dias, contados da data do recebimento, as solicitaÇÕes de informáções relativas às

categorias de programação explicitadas no proleto de lei que solicitar créditos adicionais, fornecendo dados,

quanititativos ê qúalitativos que justiflquem os valores orçados e evidenciem a aÇâo do governo e suas

metas a serem atingidas.

CAPITULO VIII
Da ExecuÇão Orçamentária e da Fiscalizaçâo

SEÇÁO I

Do Cumprimento das Metas Fiscais

Artigo 30 - O Poder Executivo Municipal demonstrará e avaliará o cumprimento das metas

Íiscais a câda semestre.

parágrafo único - São partes integrantes desta Lei, os anexos e demonstrativos expondo as

metas e riscos fiscais do municÍpio.

sEçÃo ll
Da Limitação do EmPenho

Artigo 31 - Se verificado ao final do bimestre, que a efetivação da receita poderá não comporlar

o cumprimento ?as metas de resultado primário ou nominal, o Poder Executivo por ato prÓprio e nos

montantes necessários, promoverá nos trinta dias subseqüentes, limitaçÕes de empenho e movimentação

financeira.

parágrafo Ünico - A limitaçáo do empenho iniciará com ss despesas de investimentos, e nâo

sendo suficiente [ara o atendimento do disposto no'caput", será estendida às despesas de manutenÉo

dos projetos/ações desenvolvidos no âmbito municipal.

Artigo 32 - Não serão objetos de limitaçôes as despesas que constituam obrigações

constitucionais, ãs destinadas ao pagamento do serviço da dívida e as destinadas ao pagamento das

despesas de caráter continuado.

CAPITULO IX
Das Vedaçóes

Artigo 33 - SeÍão consideradas náo autorizadas, irregulares e lggivai ao palrimÔnio público a

gestâo de despela em desacordo com a Lei Federal Complementar n" 101/2000 (Artigo 15).

Artigo 34 - É vedada a inclusão na proposta orçamentária, bem como em suas alterações, de

recursos para pãgamento a qualquer título, pelo município, inclusive pelas entidades que integram os

orçamentos fisôaiã e de seguridade social, o servidor da administração direta ou indireta por cÍêditos de

consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou

instrumêntos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito publico ou privado, pelo Órgão ou

entidade a que pertencer o servidor ou por aquele que estiver eventualmente lotado.

parágrafo único - Além da vedação definida no "caput", não poderão ser destinados recursos

para atender despesas com:
| - atividades e propagandas política - partidárias;
ll - objetivos ou campànhas estranhas as atribuiçóes legais do Poder Executivo; . .

lll - bbras de gránde porte, sem comprovada e clara necessidade social, capaz de

comprometer o equilÍbrio das finanças municipaisi e
lV - auxÍlios a entidade privadas com fins lucrativos.
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Artigo 35 - Será consignada na proposta orçamentária paÍa o exercicio de 2008' dotaÇâo

esDecifica para o pagamento oe-àãs'p"sas decorréntes de sentenças judiciárias e de precalórios' na Íorma

ilüi;ôâ e.,tiiãit", ou"""iããs ãisposiçoes oos Parágraros 1o e 2o deste artiso'

ParágrafoÚnico.ospÍecatóriosencaminhados.PeloPoderJudiciárioàpÍefeituÍamunicipal,
ãré 10 de iulho de 2007, serão incluídos na proposta orçamentária para o exerclcio de 2008, conforme

ãà-t"i.rá â-Con.tituição Federal (Artigo 100, Parágrafo ío)'

SUB-SEÇÃO II

Da AmortizaÇâo e do Serviço da Dívida Fundada lnterna

Artigo36.oPoderExecutivodeverámanterregistroindividualizadodasdlvidasfundadas

CAPITULO XI
Do Plano Plurianual

CAPITULO XII

Das Disposições Gerais e Transitórias

Artigo 41 - A proposta orçamentária para o exercÍcio de 2008 será entregue ao Poder

Legislativo no pãzo deÍinido na Lei Orgânrca Municipal'

ParágrafoÚnico-CasoaLeiorgânicaMun.rciPalnãodeÍinaadatadoenviodamatéria
especiÍicaoa nã;üput', ô Éoae, Executivo a rerieterá até 30 de setembro de 2007

Artigo 42 - A proposta orçamentária Paç1a-f-do 
Poder Legislativo' pqLa.-o ex9ÍcLcl9 de-2008' será

entregue ao poããr execuiivo "d 
ú ã; "g;;iti" 

zooz, para efeito de compatibilizaçâo com as despesas

ãô münictpio que integrarão a proposta orçamentária anual

Artigo43-osprojetosdeleirelativosàsalteraçÕesnalegislaçáotributária'paravigorarno
exerctcio de 2008, O"r"rao 

""i'-rpãiaáas 
pelo Poder Legislativo até dezembro de 2007, tendo sua

publicação ainda nesse exercício.

Artigo44.AcomunidadepoderáparticipardaelaboraçáodoorçamentodomunicÍpio
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CAPITULO X
Das DÍvidas

SEÇÁO ÚNICA
Da Divide Fundada lnterna

SUB-SEçÃO I

Dos Precatórios

interna e externa.

Artigo 37 - Poderão deixar de constar da proposta oÍçamentária do exerclcio de 2008'

programas, projetos e."r". 
"on-"tJniáJ 

O" pf""o pturianuál,.em Íazâo-da compatlbilização da prêvisáo de

i#iú;;ri" iraÇâo de despesas, em função da limitação de recursos'

Artigo33-osprojetosimprecisosconstantesdoplanoplurianualexistentepoderâoser
oesaouraaos àm'p.iãtot 

".pà.iiiãàt 
nà iroposta orçamentária para o exercício de 2008'

Artigo39.Ainclusáodenovosprojetosnoplanoplurianualdeinvestimentosdependerádelei
especÍfica.

parágrafo único - Não poderão ser incluÍdo.s novos projetos no pano plurianual de

investimentos,ioí recursos decorrentes da anulação de proietos em andamento'

Artigo 40 - Quando a abertura de crédito especial implicar em alteração das metas e

orioridades para 2008, .on.,rli"r- * Êi;.; plurianuat de investimentos, fica o Executivo Municipal

autorizado a promover r" 
"orpi"'ài"r'-nu.àriáriâ. 

ã ài""rçáo, acompanhamento' controle e avaliaÇão da

ação programada



L Poder Executivo, até 1o de julho de 2OO7' junto ao Gabinete do Prefeita; e

ll. Poder t-egistativã, 1un!o í càmissao Éermanente de Finanças e orçamento' durante o

pertodo de tramitaçao Oa proposlà óiçámentaria, respeitados os prazos e dispósiçÕes legais e regimentais

ParágraÍo Único - As emendas aos orçamentos indicarão' obrigatoriamente' a fonte de

.""rr"o. 
" 

ri"nd""ráo as demais êxigências de ordem cónstitucional e infraconstitucional

Artigo45-AprestaçãodecontasanualdomunicÍoioincluiráosdemonstrativosebalanÇos
previstos na tegislação t"oerar e'ãt"oJ-nãrJ"áriJ"" áipáCin",'t do Tribunal de Contas do Estado do Rio

Grande do Norte.

Artigo46.SeoprojetodeleiorçamentárioanualnãoforencaminhadoàsanÇãodoExecutivo
Municipal até 31 de dezembro áã ioõ7, à pràgramaçao ati constante poderá ser executada, em cada mês,

até o timite de 1/12 avos Oo totriOã-."àu iotu"çao, nã forma da proposta remetida à Câmara Municipal' até

a sua sanÉo e Publicaçâo

ParágrafoÚnico-NãoseincluemnolimiteprevistonocaputdesteartigoasdotaçÔespara
atendimento de desPesas com:

a) Pessoal e encargos sociais,
b) Pagamento do serviÇo da divida'
c) projetos e execu!õ"i no 

"no 
de 2007 e que perdurem até 2008' ou mais' e

ã) iaóamento ae déspesas decorrentes de sentenças judiciais'

Artigo 47 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇão, revogando-se as disposiçôes em

contrário.

Em, 06 de agosto de 2007.

u rança es/o
reÍeita do Municipio Lagoa D'anta

Güúl"&k qGE
cPF 175 6ô9 5!14'6E

Píáá. Miíoo'r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'ANTA

Palácio José Laurentino
Rua Vereador severino Guedes de Moura, no 69 - Centro - Lagoa D'anta/RN

CNPJ no 08.1 42.887/0001 -64

E-mail: orefmld@terra,com.br

a

§t

'Ânta
Progresso

ANEXO I. ELENCO DE AÇÕES A SEREM PRIORIZADAS

I - ORCAMENTO FISCAL

1.1 - Administraçáo
1.1.1 - Racionalizar os gastos do município;

1.1.2 - promover políticã de valorização do servidor público municipal;

1.1.3 - Desenvolver programas dé capacitação, ireinamento, e reciclagem do servidor' bem como a

realização de concursó p""ra pr""n.himento devagas na administração pública municipal;

1.1.4 -ôtimizar os serviços de informatizaçâo',
1.1.5 - Modernizar a administração municipal;

1.1.6 - Estimular as receitas municipais; e

1.1.1 - Fortalecer os conselhos como forma de descentralizar a gestáo pública e consolidar o quadro

democrático.

1.2 - Saneamento e Meio Ambiente
1.2.1 - lmplantar redes de drenagem em áreas críticas;

1.2.2 -lmplantar programas de coleta e tratamento de esgotamento sanitário;

1.2.3 - RecuPerar rios e açudes;
1.2.4 - lmplantar programás de coleta e tratamento de resÍduos sÓlidos,

1.2.5 - lmplantar pro!rar". de gerenciamento integrado dos recursos hÍdricos;

1.2.6 - Construir aterro sanitário,
1.2.7 - lmplantar projetos ambientais nas áreas do municÍpio;

1.2.8 - Desenvolver programas de educação ambiental; e

1.2.9 - Construção de açude.

1.3 - Educação
.1.3.1 - lntegiar as creches e pré-escola ao sistema municipalde ensino,

1.3.2 - Manter o programa da merenda escolar;

1.3.3 - Ampliar o atendimento na pré-escola, Áo ensino fundamental, no ensino especial e na educação de

jovens e adultos;
1.3.4 - Desenvolver programas educativos sobre combate às drogas, meio ambiente, associativismo'

sexualidade, saÚde e higiene; --- e^L-,)..-, ^,^.. E^..ra;ar.
1.3.S - Desenvolverã Éiogrrra de Transporte Escolar, seja com apoio do Governo Estadual e/ou Federal'

1.3.6 - Desenvolver o PrOgrama de Educação e Jovens e Adultos;

1.g.7 -Desenvolve, ó eroirrra de Rlimeniação Escolar, visando uma maior Íreqüência escolar às aulas;

1.3.8 - Estimular a prática esportiva nas escolas;

1.3.g - promover protrrr""ãe capacitaçáo, g"rtao administrativa, treinamento e reciclagem profissional da

educação;
1 .3.10 - Desenvolver experiências no envolvimento da comunidade na gestão escolar;

1.3.11 - Promover programas de redução da repetência e da evasâo escolar;

1.g.12- Realizar p"tqüit, para acompanhamento e avaliaçâo do ensino fundamental; e

1.3.13 - Recuperar e manter e ampliar a estrutura física dãs Unidades Escolares Aquisição, recuperação e

manuienção dos equipamentos das unidades escolares;

1.3.14 - Ampliaçáo, recuperação e manutenção da Biblioteca'

1.4 - Cultura
1.4.1 - Restaurar e recuperar logradouros;

t.l.Z - lmplantar projetos culturãis, sobretudo a valorizaçâo do folclore e artesanato'

1.4.3 - Resgatar e preservar o patrimÔnio histÓrico, artístico e cultural do município;

1.4.4 - lmpÉntar e manter a sistemática de tombamento municipal; e

1.4.5 - Construçáo do Clube.
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1.5 - Serviços Públicos
L5.1 - Fiscalizar o sistema de iluminaçáo públicai
1.5.2 - Manter os mecanismos necessários para a contribuição da iluminação pública;
'1.5.3 - Revitalizar, manter e ampliar o mercado público, feira e matadouro;
1.5.4 - Arborizar e reurbanizar as ruas do municÍpio; e
1.5.5 - Ampliar e manter cemitério público e praças públicas Zona Urbana e Zona Rural

1.6 - Habitagão
'1.6.í - lncentivar políticas de habitação e erradicaçáo de melhoria de chagas (casas de taipa);
1.6.2 - lmplantar o programa de melhoria e recuperação de moradia da populaçáo de baixa renda; e
1.6.3 - lmplantar lotes urbanizados em áreas periféricas.

1.7 - Esporte e Lazer
'l .7.1 - Apoiar a prática esportiva comunitária;
1.7.2 - Promover o aproveitamento democrático dos espaços esportivos e culturais; e
1 .7.3 - Manter e recuperar quadras de esportes;
1.7.4 - ConstruÇáo de Quadras e Campo de Futebol.

1.8 - Transporte
1.8.'l - lnstalar abrigos rodoviários; e
1.8.2 - Promover a conservaÇão das ruas e estradas vicinais

1.9 - Limpeza Urbana
1.9.1 - Promover a limpeza urbana em ruas e logradouros;
'í.9.2 - lmplantar programas de incentivo profissional para produção de reciclagem do lixo;
1.9.3 - Manter um aterro sanitário contÍolado;
í.9.4 - Aquisiçâo de veÍculos;
1.9.5 - AquisiÉo de tratores; e
1.9.6 - Manutenção da frote existente.

'l.10 - Finanças
í .10.1 - Modernizar e informatizar os sistemas de arrecadação e tributação do municÍpioi
1.10.2 - ApoiaÍ programas especíÍicos de capacitação e reciclagem dos servidores; e
'1.10.3 - Promover campanhas educativas visando conscientizar o contribuinte e diminuir os níveis de
inadimplência.

1.11 - lnfra-estrutura Urbana
1.1'l. l - Promover a implementação da infra-estrutura ao acesso principal do Município

2.1 - Saúde
2.1.1 - Promover a continuidade do processo de gestão pela qualidade e da municipalização da saúde;
2.1.2 - DaÍ continuidade ao Programa e Atendimento ao Desnutrido e à Gestante em Risco Nutricional,
entre outros programas de saúde pública:
2.1.3 - Promover ações básicas de saúde;
2. 1.4 - Promover campanhas de combate e controle as epidemias e endemias;
2.1.5 - Aprimorar o sistema de informaçÕes sobre a mortalidade infantil;
2.1.6 - AprimoÍar as ações de vigilância sanitária;
2.1.7 - Manter e recuperar veÍculos e equipamentos;
2.í.8 - Garantir as condições materiais à execuçâo de saúde especiais de apoio à criança, ao adolescente,
ao deficiente fÍsico, à mulher e ao idosoi
2.'1.9 - Ampliar a assistência médica, através do Programa Saúde na Família;
2.1.10 - Ampliar a assistência odontológica, através do Programa Saúde Bucal;
2.1.1 1 - lncentivar o programa de Agentes de Saúde;
2.'1.12 - lncentivar o programa de assistência à mulher; e

2.1 .13 - Melhorar o gerenciamento paÍa o atendimento de urgência.

l0

II - ORCAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL



).2 -t,aoatno
2.2.1 - Apoiat e incentivar atividades de geraçáo de emprego e renda;

2.2.2 - lmplantaÍ oÍicinas profissionalizantes;
2.2.3 -Apoiaro associativismo e o cooperativismo; e
ã.i.n - tncentivar a produçáo de alim"nto para atender a demanda da região metropolitana do município

2.3 - Assistência Social
2.3.1 - Melhorar a qualidade do serviço de creches;
2.3.2 - Promover programas de ampliação dos canais institucionais de particiPação;- 

.

2.3.3 - promover programas especiais-de apoio à criança e ao adolescente, ao deficiente físico, à mulher e

ao idoso;
2.3.4 - Combater a prostituiÉo infanto-juvenil;
2.3.5 - criar e incentivar o Programa Casa da Famllia;

2.3.6 - apoiar as açóes do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente;

2.3.7 - Promover educaçáo profissional para populaçâo;

2.3.8 - Construir, ampliar e reformar Creches

.,-\ 2.3.9 - Ampliação e mânutençâo do Centro de MÚltiplo uso.

Em, 06 de agosto de 2007

ta oa
de oa O'anta
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PÍefeita do


